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PRELIMINARES.  AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  DE
AGIR E ILEGITIMIDADE PASSIVA. REJEIÇÃO.

Comprar um bem durável e este dar problema logo nos
primeiros dias de uso, sem que tenha uma atenção ou
resposta positiva por parte do fornecedor/fabricante, já é
mais  que  suficiente  para  demonstrar  o  interesse  em
propor a ação indenizatória. 

“Responsabilidade solidária dos fornecedores: No sistema do
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CDC  respondem  pelo  vício  do  produto  todos  aqueles  que
ajudaram  a  colocá-lo  no  mercado,  desde  o  fabricante  (que
elaborou o produto e o rótulo), o distribuidor, ao comerciante
(que  contratou  com  o  consumidor).  A  cada  um  deles  é
imputada  a  responsabilidade  pela  garantia  de  qualidade-
adequação  do  produto.  (...)  O  CDC  adota,  assim,  uma
imputação, ou atribuição objetiva, pois todos são responsáveis
solidários,  responsáveis,  porém,  em última  análise,  por  seu
descumprimento  do  dever  de  qualidade,  ao  ajudar  na
introdução do bem viciado no mercado. A legitimação passiva
se amplia com a responsabilidade solidária e com um dever de
qualidade  que  ultrapassa  os  limites  do  vínculo  contratual
consumidor/fornecedor direto”  (in Comentários ao Código
de Defesa do Consumidor. 4ª ed. São Paulo: Revista dos
Tribunais, 2013, p. 566).”

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE DAR
COISA CERTA C/C  INDENIZAÇÃO  POR DANOS  E
MORAIS.  COMPRA  DE  ELETRODOMÉSTICO.
RELAÇÃO  DE  CONSUMO.  VÍCIO  DO  PRODUTO.
AUSÊNCIA  DE  SOLUÇÃO  DO  PROBLEMA  NO
PRAZO  DE  40  (QUARENTA)  DIAS.  SUBSTITUIÇÃO
DO  BEM.  DEVIDO.  DANOS  MORAIS
CONFIGURADOS. DESPROVIMENTO.

Consoante estatui o artigo §1º do artigo 18 do CDC, uma
vez constatado o vício do produto, caberá ao fornecedor
saná-lo dentro do prazo de trinta dias. Caso o problema
não  seja  solucionado  no  trintídio  legal,  deve  ser
facultado ao consumidor a restituição da quantia paga, a
substituição do produto por outro da mesma espécie ou
o abatimento proporcional do preço. 
Verificando a existência de vício no produto adquirido e
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constatada a falta de providências dos promovidos para
saná-lo, configurado o dano moral.

RECURSO  ADESIVO.  MAJORAÇÃO  DA  VERBA
INDENIZATÓRIA  MORAL  FIXADA  EM  R$  3.000,00
(TRÊS  MIL REAIS).  VALOR CONDIZENTE  COM  OS
FATOS  E  ABORRECIMENTOS  NARRADOS  NA
INICIAL.  IMPOSSIBILIDDADE  DE
ENRIQUECIMENTO  SEM  CAUSA.
DESPROVIMENTO. 

A  fixação  do  montante  indenizatório  não  pode  ser
ínfima nem abusiva, devendo ser proporcional à dupla
função  do  instituto  do  dano  moral,  quais  sejam:  a
reparação  do  dano,  buscando  minimizar  a  dor  da
vítima;  e  a  punição do ofensor,  para  que não volte  a
reincidir. 

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia  Terceira  Câmara Especializada
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em REJEITAR AS
PRELIMINARES  E,  NO  MÉRITO,  NEGAR  PROVIMENTO  AO
RECURSOS APELATÓRIO E ADESIVO.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível  e  Recurso  Adesivo
combatendo a sentença do Juízo da Comarca de São Bento (fls. 77/82) que,
nos autos da Ação de Obrigação de Dar Coisa Certa c/c Indenização por
danos Morais, ajuizada por Patrícia da Silva Dantas de Andrade em face de
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Whirlpool  S/A  (Brastemp) e  Lojas  Primavera  (Primavera  Confecções
LTDA), julgou  procedentes  os  pedidos  da  exordial,  para  condenar  as
demandadas, de forma solidária, a pagar indenização por danos morais no
valor de R$3.000,00 (três mil reais), mais a entrega de um forno microondas
Brastemp BMS 30 Litros no prazo de 15 (quinze) dias.

Whirlpool S/A (Brastemp)  interpôs apelação, fls. 85/96,
alegando preliminarmente ausência de interesse de agir por parte da autora,
porquanto,  em  momento  algum,  a  consumidora  procurou  a  assistência
técnica  especializada  para  reparação  do  produto,  bem  como  sua
ilegitimidade passiva “ad causam”, pois a condenação solidária só é possível
quando  não  for  possível  apurar  qual  dos  fornecedores  da  cadeia  de
consumo é o responsável pelo dano. 

Aduz que  “se o forno micro-ondas da apelada permaneceu
viciado, isto se deu única e exclusivamente por seu próprio talante e desídia, ou por
eventual insucesso do atendimento prestado pela corré, não havendo que se cogitar
em responsabilidade da apelante.”

Afirma ainda que  o prazo de 15 (quinze) dias é muito
curto  para  entregar  um  forno  novo,  tendo  em  vista  que  a  fábrica  fica
localizada em Joinville/SC. 

Pugna  pelo  provimento  do  apelo  para  acolher  a
preliminar e extinguir o processo sem julgamento do mérito e, não sendo o
entendimento,  requer  apenas  a  condenação  das  Lojas  Primavera,  ou
redução dos danos morais com maior prazo para entrega da mercadoria. 

Contrarrazões da parte autora, fls. 113/118.

Recurso  adesivo  da  demandante  às  fls.  119/124,
pugnando pela majoração dos danos morais. 

Contrarrazões do adesivo, fls. 128/132.
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A  Procuradoria  de  Justiça,  fls.  161/166,  opina  pela
rejeição da preliminar e desprovimento do apelo e da súplica adesiva. 

 
É o relatório.

V O T O

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  –
Relatora

Inicialmente,  cumpre  esclarecer  que  a  sentença  fora
proferida na vigência do Código de Processo Civil de 1973, e por ele será
analisado,  levando em conta,  inclusive,  as interpretações  jurisprudenciais
dadas,  até  então,  conforme orientação emanada do Superior  Tribunal  de
Justiça no Enunciado Administrativo nº 2, proclamado em sessão plenária
realizada em 02 de março de 2016. Confira-se: 

Enunciado  Administrativo  nº  02:  Aos  recursos
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele
prevista,  com as  interpretações  dadas,  até  então,  pela
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Feito esse registro, passo à análise dos recursos.

1) PRELIMINARES 

INTERESSE DE AGIR

A primeira promovida defende a ausência de interesse
de agir por parte da autora, uma vez que a consumidora não procurou a
assistência técnica especializada para reparação do produto.
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Sem razão a recorrente.

Conforme pode ser observado no documento de fl. 14, a
consumidora procurou a assistência técnica por meio da loja que adquiriu o
produto, preencheu a ordem de reparo e depois de mais de 40 dias sem
nenhuma solução ou resposta, por parte das empresas, foi que procurou o
Judiciário. 

A  falta  de  interesse  processual  seria  evidente  se  a
consumidora diante do aparelho danificado, tivesse ajuizado a ação sem
antes ter tomado qualquer providência, o que não é o caso dos autos.

Comprar  um  bem  durável  e  este  dar  problema  em
menos de 20 dias, sem que tenha uma resposta positiva há mais de 40 dias,
já é suficiente para demonstrar o interesse em propor a ação. 

Com essas considerações, rejeito a preliminar.

ILEGITIMIDADE PASSIVA “AD CAUSAM”

A  Whirlpool  S/A  (Brastemp) alega  preliminar  de
ilegitimidade passiva “ad causam”, pois a condenação solidária só é possível
quando  não  for  possível  apurar  qual  dos  fornecedores  da  cadeia  de
consumo é o responsável pelo dano, sendo assim, como restou comprovado
vício  no  atendimento  por  parte  Lojas  Primaveras  (Primavera  Confecções
LTDA), esta deve suportar toda condenação.

De igual modo, sem razão.

Dispõem  os  artigos  7º,  parágrafo  único,  14  e  18  do
Código de Defesa do Consumidor:

“Art. 7º (…)
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Parágrafo  único.  Tendo  mais  de  um  autor  a  ofensa,  todos

responderão  solidariamente  pela  reparação  dos  danos  previstos

nas normas de consumo.

Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da

existência  de  culpa,  pela  reparação  dos  danos  causados  aos

consumidores por defeitos relativos à prestação de serviços, bem

como  por  informações  insuficientes  ou  inadequadas  sobre  sua

fruição e riscos.

§1º O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o

consumidor  dele  pode  esperar,  levando-se  em  consideração  as

circunstâncias relevantes, entre as quais:

I - o modo de seu fornecimento;

II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam;

III - a época em que foi fornecido.

(…)

Art. 18. Os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou não

duráveis respondem solidariamente pelos vícios de qualidade ou

quantidade  que  os  tornem  impróprios  ou  inadequados  ao

consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, assim como

por  aqueles  decorrentes  da  disparidade,  com  as  indicações

constantes do recipiente, da embalagem, rotulagem ou mensagem

publicitária, respeitadas as variações decorrentes de sua natureza,

podendo o consumidor exigir a substituição das partes viciadas.”

Cláudia Lima Marques comenta sobre os referidos artigos:
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“Responsabilidade solidária dos fornecedores: No sistema do CDC

respondem pelo vício do produto todos aqueles que ajudaram a

colocá-lo no mercado, desde o fabricante (que elaborou o produto

e o rótulo), o distribuidor, ao comerciante (que contratou com o

consumidor). A cada um deles é imputada a responsabilidade pela

garantia de qualidade-adequação do produto. (...) O CDC adota,

assim,  uma  imputação,  ou  atribuição  objetiva,  pois  todos  são

responsáveis  solidários,  responsáveis,  porém, em última análise,

por  seu  descumprimento  do  dever  de  qualidade,  ao  ajudar  na

introdução do bem viciado no mercado. A legitimação passiva se

amplia  com  a  responsabilidade  solidária  e  com  um  dever  de

qualidade  que  ultrapassa  os  limites  do  vínculo  contratual

consumidor/fornecedor  direto  (in  Comentários  ao  Código  de

Defesa do Consumidor. 4ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais,
2013, p. 566).”

Diante  disso,  totalmente  infundada  a  alegação  da  ré
Whirlpool S/A (Brastemp) de que não pode ser responsabilizada no caso
dos  autos,  sendo  certo  afirmar  que  a  responsabilidade  das  empresas
envolvidas é solidária, motivo pelo qual rejeito a preliminar.

2) MÉRITO

Patrícia  da  Silva  Dantas  de  Andrade ingressou  com
Ação de Obrigação de Dar Coisa Certa c/c Indenização por danos Morais,
narrando que adquiriu na Lojas Primavera (Primavera Confecções  LTDA),
um  forno  micro-ondas  de  30  Litros,  fabricado  pela  Whirlpool  S/A
(Brastemp).

Alegou  que  após  20  dias  de  adquirido  o  produto,  o
aparelho veio a apresentar problemas de funcionamento, tendo a autora se
dirigido até a loja onde efetuou a compra para solução do defeito, “o que foi
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atendido com o envio do produto a assistência técnica para o conserto, conforma
talão de assistência técnica.”

 
Como  se  passaram  mais  de  40  dias  da  entrega  do

aparelho, sem nenhuma resposta por parte das empresas, pleiteou em juízo
a troca por outro eletro, mais indenização por danos morais pela omissão.

O juízo a quo julgou procedentes os pedidos da exordial,
para condenar as demandadas, de forma solidária, a pagar indenização por
danos morais no valor de R$3.000,00 (três mil reais), mais a entrega de um
forno microondas Brastemp BMS 30 Litros no prazo de 15 (quinze) dias.

Pois bem.

O cerne da questão cingi em saber se a condenação das
promovidas  ao pagamento de indenização moral  no valor  de  R$3.000,00
(três mil reais), mais a entrega de um forno microondas Brastemp BMS 30
Litros no prazo de 15 (quinze) dias foi justa.

É incontroverso que a apelada não está usufruindo até
os dias de hoje, da mercadoria que adquiriu em junho de 2013, por não ter
as rés se empenhado no conserto do eletrodoméstico.

A  relação  contratual  estabelecida  entre  as  partes  se
configura  típica  relação  de  consumo,  aplicando-se,  por  conseguinte,  a
responsabilidade  civil  objetiva,  configurada  independentemente  da
existência de culpa do agente, a teor do que prescreve o art. 14 do Código
Consumerista, conforme segue: 

“Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente

da  existência  de  culpa,  pela  reparação  dos  danos  causados  aos

consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem
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como  por  informações  insuficientes  ou  inadequadas  sobre  sua

fruição e riscos”. 

Dessa  forma,  a  responsabilização  resultante  de  fato  e
vício  do  produto  ou  serviço  não  depende  de  comprovação  de  culpa  do
fornecedor/fabricante,  por ser de natureza objetiva,  fundada no dever de
segurança. Sobre o tema, Leonardo de Medeiros Garcia esclarece: 

“Da  mesma  forma  que  na  responsabilidade  pelo  fato,  a

responsabilidade por vícios será aferida de forma objetiva, ou seja,

não se indaga se o vício decorre de conduta culposa ou dolosa do

fornecedor. Também pouco importa se o fornecedor tinha ou não

conhecimento do vício para que seja aferida sua responsabilidade.

Nos moldes do art. 23, “ a ignorância do fornecedor sobre os vício

de  qualidade  por  inadequação  dos  produtos  e  serviços  não  o

exime de  responsabilidade”  (In  Direito  do  Consumidor:  código

comentado,  jurisprudência,  doutrina,  questões,  Decreto  2.181/97,

Niterói: Impetus, 2010, pág. 150) 

Sendo  assim,  a  responsabilidade  das  promovidas  só
seria  afastada caso houvesse trazido aos  autos  prova inequívoca do  fato
extintivo do direito da autora, ou seja, de que não havia o defeito ou de que
este se originou por culpa exclusiva do consumidor em razão de seu mau
uso e, desse ônus probatório não se desincumbiram (art. 333, inciso II do
CPC). 

Assim,  comprovada  a  existência  do  vício  que  afeta  a
funcionalidade do produto e ausente qualquer das causas excludentes da
responsabilidade previstas no §3º do artigo 12 do CDC, configurado está o
inadimplemento contratual da parte apelante. 

Destarte, aplicável ao caso o § 1º do art. 18 do Código de
Defesa do Consumidor:
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“§ 1° Não sendo o vício sanado no prazo máximo de trinta dias,

pode o consumidor exigir, alternativamente e à sua escolha: I - a

substituição do produto por outro da mesma espécie, em perfeitas

condições  de  uso;  II  -  a  restituição  imediata  da  quantia  paga,

monetariamente  atualizada,  sem prejuízo de  eventuais  perdas  e

danos; III - o abatimento proporcional do preço.”  

Diante disso, não reparados os defeitos, no prazo de 30
dias, como no caso dos autos, resta devido o direito da autora em receber
outra mercadoria da mesma espécie, não merecendo reparo a sentença neste
ponto. 

Dando seguimento, conforme já relatado, o  decisum de
primeiro grau julgou procedente o pleito de danos morais,  em vista dos
transtornos aos quais foi submetida a autora. 

Em  se  tratando  de  responsabilidade  civil  cumpre
perquirir  a  ocorrência  dos  requisitos  que  a  ensejam  e,  por  conseguinte,
geram o dever de indenizar. 

Neste sentido dispõem os artigos 186 e 927 do Código
Civil: 

“Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência

ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que

exclusivamente moral, comete ato ilícito.” 

“Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a

outrem, fica obrigado a repará-lo.” 

Assim,  para  que  se  reconheça  o  cabimento  da
indenização mostra-se necessária a constatação da ação ou omissão que gere
dano, bem como o nexo de causalidade entre a conduta e o dano. 
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No que diz respeito ao dano moral, tenho que pode ser
compreendido como aquele transtorno que venha a causar aflição, angústia
e  desequilíbrio  no  bem-estar  da  pessoa  humana,  abalando  sua  honra  e
ocasionando  desordem  psicológica.  Nesse  passo,  não  se  inclui  nesta
definição os fatos que ensejem mero aborrecimento do dia a dia. 

Sobre o tema, leciona Carlos Roberto Gonçalves: 

"(...)  só  se  deve  reputar  como  dano  moral  a  dor,  vexame,

sofrimento ou humilhação que, fugindo à normalidade, interfira

intensamente  no  comportamento  psicológico  do  indivíduo,

causandolhe aflições, angústia e desequilíbrio em seu bem estar.

Mero dissabor,  aborrecimento,  mágoa,  irritação ou sensibilidade

exacerbada estão fora da órbita do dano moral, porquanto, além

de fazerem parte da normalidade do nosso dia-a-dia, no trabalho,

no  trânsito,  entre  os  amigos  e  até  no  ambiente  familiar,  tais

situações,  não são intensas  e  duradouras,  a  ponto de  romper  o

equilíbrio psicológico do indivíduo" (Responsabilidade Civil. São

Paulo: Saraiva, 2003. p. 550). 

Com efeito, verificando a existência de vício no produto
adquirido e constatada a falta de providências dos promovidos para saná-
lo, tenho que a situação narrada pela promovente caracteriza dano moral.
Isso porque são inegáveis que os transtornos sofridos na tentativa de reparo
do  produto  e,  não  solucionado  dentro  do  prazo  de  40  (quarenta)  dias,
causaram aflição, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar. 

Ora,  a  privação de um produto essencial  ultrapassa o
mero aborrecimento, adentrando, na verdade, na esfera da personalidade e
ensejando  a  indenização,  principalmente  quando  se  está  há  mais  de  04
(anos) sem o bem adquirido.
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Conclui-se,  portanto,  estar  evidenciado  o  dever
reparatório imposto na sentença objurgada, diante do desgaste emocional a
que a consumidora foi submetida. 

Com relação à fixação do montante indenizatório, frise-
se que o valor estipulado não pode ser ínfimo nem abusivo, devendo ser
proporcional  à  dupla  função do instituto do  dano moral,  quais  sejam:  a
reparação do dano, buscando minimizar a dor da vítima; e a punição do
ofensor, para que não volte a reincidir. 

Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça posiciona-se
no sentido de que a indenização moral deve ser arbitrada com moderação e
proporção às circunstâncias do caso, não se admitindo excesso. A propósito: 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.

INSCRIÇÃO  DESABONADORA  DO  NOME  DO  AGRAVADO

QUE  PREJUDICOU  SEU  DIREITO  DE  CRÉDITO.  DANOS

MORAIS.  VALOR  INDENIZATÓRIO.  REVISÃO.

DESCABIMENTO.  FIXAÇÃO  QUE  NÃO  AFRONTA  A

RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE.  1.  A

jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  admite,

excepcionalmente, em recurso especial, o reexame do valor fixado

a título de danos morais, quando ínfimo ou exagerado. Hipótese,

todavia,  em  que  a  verba  indenizatória,  consideradas  as

circunstâncias  de  fato  da  causa,  foi  reduzida  pelo  acórdão

recorrido  em  conformidade  com  os  princípios  da

proporcionalidade e razoabilidade. 2. Agravo regimental a que se

nega  provimento.  (STJ/AgRg  no  Ag  1416871/SC,  Rel.  Ministra

MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  QUARTA  TURMA,  julgado  em

15/12/2015, DJe 18/12/2015) 

No caso dos autos, considerando o tempo de espera na
tentativa  de  conserto  do  bem,  a  essencialidade  do  produto,  o  grau  de
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culpabilidade das empresas e os parâmetros acima salientados, entendo que
o  valor  de  R$  3.000,00  (três  mil  reais)  a  ser  pago  de  forma  solidária,
arbitrado pelo Juízo a quo, mostra-se proporcional e razoável em relação às
circunstâncias dos autos e aos fins colimados pelo instituto da indenização
moral. 

Com  essas  considerações,  REJEITO  AS
PRELIMINARES E, NO MÉRITO, NEGO PROVIMENTO AO APELO E
A RECURSO ADESIVO, para manter a sentença em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  desta  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 05 de setembro
de 2017, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes. Participaram do
julgamento a Exma.  Desa.  Maria das  Graças Morais  Guedes (relatora),  o
Exmo.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque  e  o  Exmo.  Des.  Saulo
Henriques de Sá e Benevides.

Presente  à  sessão,  o  Exmo.  Dr.  Rodrigo  Marques  da
Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 11 de setembro
de 2017.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes                        
            R E L A T O R A
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